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◦ Lei complementar 181/21, diz respeito à viabilização da execução dos recursos 

financeiros remanescentes de exercícios anteriores ate dezembro de 2021.

◦ Auoriza os municípios a realizarem transposição e a transferência desses recursos 

remanescentes durante a vigência o estado de calamidade publica que tratou o 

decreto legislativo nº 6 de 20/03/2020, ate 31 de dezembro d 2020, portanto essa LC 

estende o prazo ate dezembro de 2021.



◦ Transposição é realocaão de recurso financeiro entre programas de trabalho, ou seja 

usar a dotação orçamentaria de um programa em outro programa desde que 

previsto no plano municipal;

EX: finalizado o ano e a execução de um projeto de construção, cumprindo esse objeto 

o gestor vai transpor o saldo para compra de um RX.

◦ Transferência é a realocação entre categorias de despesa;

EX: o aumento dos casos de covid, necessita de reforço nas açoes na visa, despesa 

corrente, à custa do elemento de matéria permanente, despesa de capital
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◦ Gestores devem fazer reprogramação do saldo;  (somente saldo de 2020)

◦ Realocaçã de recurso financeiro o âmbito do orçamento;

◦ Plano de trabalho,

◦ Submete ao conselho de saúde;


